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PARECER Nº 548/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 
0738/17.  

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Zé Turin, que visa destinar 
no mínimo 0,5 % (meio por cento) do resultado da arrecadação do Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU para instituições de acolhimento institucional de crianças e adolescentes no 
âmbito do Município de São Paulo.  

Sob o ponto de vista jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, na forma do 
Substitutivo ao final apresentado.  

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual 
compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III; 156, inciso III, e 149-A, 
todos da Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os 
tributos de sua competência, dentre os quais o ISS.  

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas.  

Constatada a competência municipal, ressalta-se que não existe óbice relativo à 
iniciativa legislativa, pois tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a 
projetos relativos à matéria tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição quer 
no art. 37, quer no art. 69, e assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das 
normas sobre processo legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, 
não contém qualquer restrição à iniciativa legislativa.  

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos duas audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso V, da Lei Orgânica do Município.  

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, conforme o art. 40, § 3º, inciso I, da Lei Orgânica do Município.  

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir proposto, 
que visa tornar o projeto autorizativo, extirpando, assim, eventual vício de ilegalidade que 
possa se imputar à propositura.  

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0738/17. 

Autoriza a destinação de percentual da receita de IPTU para as instituições de 
acolhimento institucional de crianças e adolescentes no âmbito do Município de São Paulo, e 
dá outras providências.  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a destinar anualmente às instituições, 
governamentais ou não, que executem programas de acolhimento institucional de crianças e 
adolescentes, pelo menos 0,5 % (meio por cento) do resultado da arrecadação do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, no âmbito do Município de São Paulo.  



Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. suplementadas se necessário.  

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02/05/2018.  

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente  

André Santos - PRB  

Caio Miranda Carneiro - PSB - Relator  

Celso Jatene - PR  

Cláudio Fonseca - PPS  

Edir Sales - PSD  

Fabio Riva - PSDB  

Reis - PT  

Sandra Tadeu – DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/05/2018, p. 78 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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